Ata da Sexta Reunião Ordinária das Comissões Permanentes da Câmara Municipal da Estância Balneária de Itanhaém, em 31 de março de 2021.
          Aos trinta e um dias do mês de março ano de dois mil e vinte e um, realizada excepcionalmente por videoconferência em observância às medidas adotadas na fase emergencial do Plano São Paulo no combate à pandemia do COVID-19, às 15h00min, realizou-se a Sexta Reunião Ordinária da Comissão Permanente de Constituição Justiça e Redação. Havendo número regimental com a presença dos Membros, dos Vereadores signatários e da Diretora Parlamentar que assistiu aos trabalhos, o Senhor Vice-Presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, Vereador Rutinaldo da Silva Bastos declarou aberta a reunião, passando a deliberar sobre as seguintes proposituras: PROJETO DE LEI Nº 10, DE 2021, de autoria do Executivo que “Confere nova disciplina ao Conselho Municipal de Entorpecentes, criado pela Lei nº 3.197, de 15 de dezembro de 2005, alterando-se a sua denominação para o Conselho Municipal de Políticas sobre Drogas”, apresentado no Expediente do Senhor Prefeito durante a 4ª Sessão Ordinária da 18ª Legislatura, em 22 de fevereiro último. Apresentada a emenda aditiva ao artigo 4º, I, “g” e II, “g” do projeto, que dispõe sobre a inclusão de representantes de membros da Câmara Municipal e do Conseg no referido Conselho. Assim, deverá a emenda seguir para apresentação no Expediente dos Senhores Vereadores da 9ª Sessão Ordinária da 18ª Legislatura, no próximo dia 5 de abril de 2021, devendo compor o processo legislativo do referido projeto e após, seguir para deliberação em plenário; PROJETO DE LEI Nº 15, DE 2021, que “Dispõe sobre a proibição da Circulação de Caminhões e outras Máquinas pesadas nas Orlas das Praias do Município de Itanhaém em horários específicos, e dá outras providências.” Examinada a matéria e após deliberação da Comissão, verificou-se que a proposição é de natureza legislativa e quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames constitucionais. Contudo, depende apenas de adequação à técnica legislativa pelo autor para seguir para deliberação plenária. PROJETO DE LEI Nº 18, DE 2021, que “Institui como essenciais para a saúde da população, as atividades e serviços relacionados à Educação Física”. Examinada a matéria foram suscitados dispositivos do artigo 3º-J da Lei Federal nº 13.979 de 6 de fevereiro de 2020, que “Dispõe sobre as medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus responsável pelo surto de 2019”, no tocante aos profissionais elencados taxativamente e considerados essenciais ao controle de doenças, sendo sugerido ao autor a adequação ao texto à luz da Lei Federal, bem como à técnica legislativa adotada por esta Casa, para posterior deliberação em plenário. Não havendo mais matérias a serem deliberadas, antes de encerrar a presente reunião, o Senhor Vice-Presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Redação CONVOCOU os Senhores Vereadores para a Sétima Reunião Ordinária das Comissões Permanentes, a ser realizada no dia 7 de abril, às 15h00min e declarou encerrada a presente reunião às 16h00min. Para constar, eu,
     Ana Marcia Muniz (Diretora Parlamentar), transcrevi a presente ata, a qual irá devidamente assinada pelos membros das Comissões que se fizeram presentes e por mim. Sala de Reunião dos Senhores Vereadores da Câmara Municipal de Itanhaém, 31 de março de dois mil e vinte e um. 
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